
Recusa da PM em fazer reintegraÃ§Ã£o de posse gera dever de
indenizar

O Estado tem o dever de indenizar pelos danos causados o proprietÃ¡rio de terras invadidas quando ele
obtÃ©m decisÃ£o liminar determinando a reintegraÃ§Ã£o de posse, mas a PolÃcia Militar se recusa a
cumpri-la.

Tribunal de JustiÃ§a do Amazonas reconheceu
direito Ã  indenizaÃ§Ã£o do proprietÃ¡rio das

terras invadidas

O caso, ocorrido hÃ¡ mais de 20 anos, pode chegar ao fim por meio de um julgamento da 2Âª Turma do
Superior Tribunal de JustiÃ§a, depois de analisar recurso do estado do Amazonas.

Por maioria de votos, o colegiado concluiu que o recurso do governo amazonense nÃ£o poderia ser
conhecido, por causa de Ã³bices processuais. Entendeu-se que houve decificiÃªncia na
fundamentaÃ§Ã£o feita pelo recorrente.

O processo trata de uma Ã¡rea de 663 mil metros quadrados, em Manaus, que foi invadida por milhares
de famÃlias e foi transformada em um bairro. Logo depois da invasÃ£o, o governo fez obras de
infraestrutura e implantou serviÃ§os pÃºblicos na regiÃ£o.

O terreno foi invadido em junho de 2002 e a aÃ§Ã£o de reintegraÃ§Ã£o de posse foi ajuizada em
agosto do mesmo ano, mas a liminar sÃ³ foi deferida em abril do ano seguinte, quando jÃ¡ havia mais de
1,5 mil famÃlias no local.

As famÃlias se recusaram a cumprir a decisÃ£o, o que fez o proprietÃ¡rio pedir o auxÃlio da polÃcia,
que se recusou a retirar as pessoas com o argumento de que havia tratativas para um acordo entre as
partes. O pedido de regularizaÃ§Ã£o foi feito pelos invasores ao estado e nÃ£o envolveu o
proprietÃ¡rio.

Esse processo administrativo nunca foi encerrado. JÃ¡ a aÃ§Ã£o de reintegraÃ§Ã£o de posse foi extinta
em 2011 por desÃdia do autor, que havia morrido e era representado por um parente. Em 2016, os
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herdeiros do proprietÃ¡rio ajuizaram a aÃ§Ã£o de indenizaÃ§Ã£o.

IndenizaÃ§Ã£o devida

A JustiÃ§a estadual julgou o pedido procedente. O Tribunal de JustiÃ§a do Amazonas (TJ-AM)
concluiu que a prescriÃ§Ã£o de dez anos para cobrar a indenizaÃ§Ã£o foi interrompida pelo processo
administrativo aberto para regularizar a Ã¡rea.

Com isso, fixou indenizaÃ§Ã£o cujo valor, sem atualizaÃ§Ã£o, Ã© de R$ 65 milhÃµes. Afastar a
responsabilidade do governo, segundo o TJ-AM, seria favorecer seu comportamento torpe, jÃ¡ que ele
se beneficiaria pela demora que deu Ã  causa.

â??NÃ£o Ã© uma Ã¡rea nobre, mas mesmo que fosse: (esse valor) Nem Ã s margens do Sena (rio em 
Paris)â?•, comentou o relator, ministro Herman Benjamin, que votou por dar provimento ao recurso e
reconhecer a prescriÃ§Ã£o do direito de indenizaÃ§Ã£o. Ele, no entanto, ficou vencido.

Para o magistrado, a instauraÃ§Ã£o do processo administrativo para desapropriaÃ§Ã£o da Ã¡rea em
favor dos invasores nÃ£o Ã© suficiente para interromper a prescriÃ§Ã£o para o direito Ã 
indenizaÃ§Ã£o, pois sÃ£o coisas que nÃ£o se confundem.

â??A interrupÃ§Ã£o da prescriÃ§Ã£o exige ato inequÃvoco do poder pÃºblico, reconhecendo ser
devida reparaÃ§Ã£o aos proprietÃ¡rios do imÃ³vel ocupadoâ?•, disse Herman Benjamin.

Recurso nÃ£o conhecido

Abriu a divergÃªncia vencedora o ministro Mauro Campbell. Para ele, o recurso do estado do Amazonas
veio baseado em pontos que nÃ£o embasaram o julgamento do TJ-AM, nem foram discutidos.

O tribunal entendeu que a prescriÃ§Ã£o foi interrompida pelo processo administrativo e que voltou a
fluir apÃ³s seu encerramento. E o recurso apontou violaÃ§Ã£o ao artigo 202, inciso VI, do CÃ³digo
Civil, que trata da interrupÃ§Ã£o da prescriÃ§Ã£o, mas que nÃ£o foi discutido antes.
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